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A C Ó R D Ã O

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0002845-77.2014.815.0371
Juízo Recorrente : Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Sousa
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Autora : Neuritânia Estrela Dantas
Advogado : Lincon Bezerra de Abrantes
Réu : Município de Sousa representado por sua 

Procuradora Márcia Maria da Silva

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA  MUNICIPAL.  PROGRESSÃO
FUNCIONAL.  PROFESSORA  DE  EDUCAÇÃO
BÁSICA.  CONCLUSÃO  DE  CURSO.  GRADUAÇÃO
EM PEDAGOGIA. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
DAS  LEIS  COMPLEMENTARES  N.º  016/2000  E  N.º
106/2013.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

- O professor que preencher as condições dispostas nas
leis complementares municipais n.º 016/2000 e 106/2013,
tem o direito a ascender na carreira.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.
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A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada
Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em desprover a
remessa necessária.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Remessa Necessária de sentença prolatada
pelo Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Souza lançada nos autos da Ação
de Cobrança ajuizada por Neuritânia Estrela Dantas em face do Município
de Sousa.

Na peça exordial, às fls. 02/06, a parte autora alega ser
servidora pública municipal desde fevereiro de 2008, quando foi nomeada
para exercer o cargo de Professora de Educação Básica I, Classe A.

Sustenta não ter sido submetida à avaliação do estágio
probatório para a aquisição da estabilidade e alega que muito embora tenha
requerido a sua ascensão funcional para a Classe B em novembro de 2012,
por  ter  concluído  o  curso  de  graduação  em Pedagogia,  o  pleito  só  fora
deferido em julho de 2014.

Requereu a procedência da demanda para condenar o
Município ao pagamento dos valores referentes às diferenças da ascensão
funcional para a Classe B de Professor de Educação Básica I, compreendido
no período entre dezembro de 2012 e junho de 2014.

Contestação apresentada às fls. 20/22.

Sobreveio  a  sentença  de  fls.  51/52v  que  julgou
parcialmente procedente os pedidos para condenar o réu na obrigação de
pagar a quantia retroativa da diferença salarial entre o cargo de Professor de
Educação Básica  I,  Classe  A e  Professor  de Educação Básica  I,  Classe  B,
correspondentes no lapso temporal fixado entre dezembro de 2012 e junho
de 2013, devidamente atualizado na forma do art. 1º F da Lei 9.494/97.
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Ante  a  sucumbência  mínima  da  parte  autora,  o
magistrado  condenou  o  município  ao  adimplemento  dos  honorários
advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor atribuído à causa.

Os autos subiram a esta instância por força do 475, I, do
CPC/73 (atual art. 496, I, CPC/15).

Não houve interposição de recurso voluntário, conforme
atesta a Certidão de fl. 54.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  59/60,  opina  pelo
prosseguimento da remessa sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora

Pretende a parte autora que o Município proceda a sua
progressão na carreira, do cargo de Professor de Educação Básica I, classe A
para a classe B, haja vista ter concluído o curso de graduação em Pedagogia.

Pois bem. 

A lei Complementar Municipal n.º 016/2000, no art. 24 e 
seu parágrafo único, dispõe:

Art. 24. A progressão na Carreira dos Profissionais da Educação

baseada exclusivamente na titulação e na qualidade do trabalho,

poderá ocorrer:
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I  –  horizontalmente,  de  uma  referência  para  outra,  dentro  da

mesma Classe; 

II—verticalmente, de uma Classe para outra, no mesmo cargo. 

Parágrafo  único.  Em  qualquer  hipótese,  a  progressão  somente

poderá  ocorrer  após  o  cumprimento,  pelo  profissional  da

educação, do período de estágio probatório. 

Por outro lado, o art. 28 da mesma lei, com as alterações
realizadas pela Lei Complementar n.º 106/2013, assim determina: 

Art. 28. Considera-se como formação específica a que se refere o

artigo precedente:

 I – Curso normal superior ou curso de licenciatura em pedagogia,

de  graduação  plena,  habilitação  específica  para  a  docência  nas

séries iniciais do Ensino Fundamental, para o cargo de Professor

de Educação Básica I, Classe B.

Feito  este  registro,  resta  claro  o  direito  da  autora
ascender funcionalmente. No entanto, em análise do conjunto probatório, ao
contrário  do  afirmado  na  exordial,  a  servidora  teve  a  sua  progressão
efetivada  em  julho  de  2013,  momento  em  que  passou  a  receber  os
vencimentos em conformidade com a nova classe funcional.

Os contracheques encartados às fls.  14/15 demonstram
que em junho de 2013 a requerente estava na Classe A do cargo de Professor
de Educação Básica I e, em julho do mesmo ano passou a ser inserida na
Classe B.

Posto  isso,  não  merece  corrigenda  a  decisão  que
delimitou o período compreendido entre dezembro de 2012 (requerimento
administrativo) e  junho de 2013 (último mês em que a autora recebeu os
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vencimentos da Classe A) para o pagamento das verbas retroativas.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA NECESSÁRIA, para manter incólume a sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 05 de
julho  de  2016,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram  do
julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes (relatora),  o
Exmo.  Dr.  Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado para substituir  o
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des.  José Aurélio da
Cruz. Presente à Sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 07 de julho de 2016

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A
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